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SINOPSE

Atualmente se discutem dois grandes modelos de redução das emissões de gases de efeito estufa. O primeiro é baseado 
na criação de um mercado de carbono; o segundo é baseado na concessão de subsídios para a produção de energia 
renovável e bens verdes. Todavia, na realidade, esses modelos não aparecem em suas formas puras, sendo, muitas vezes, 
combinados. O objetivo deste artigo é elucidar os modelos adotados pelos Estados Unidos e pela União Europeia visando 
à descarbonização das suas economias. Busca-se compreender o que está sendo aplicado por esses atores importantes da 
governança climática global, destacando algumas das implicações comerciais e ambientais decorrentes dos diferentes 
modelos. A partir dessas considerações, reflete-se, por fim, sobre os caminhos que o Brasil poderá adotar nesse tema.
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ABSTRACT

There are currently two major models for reducing greenhouse gas emissions being discussed. The first is based on the 
creation of a carbon market; the second is based on granting subsidies to produce renewable energy and green goods. 
However, in the real world these models do not appear in their pure forms, they are often combined. This article aims to 
elucidate the models adopted by the United States and the European Union for decarbonizing their economies. The goal 
is to understand what is being implemented by both actors in global climate governance, highlighting some commercial 
and environmental implications, as well as differentiating between the two models. Based on these considerations, 
reflections are made on the paths that Brazil may adopt.
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1 INTRODUÇÃO

No mundo contemporâneo, os Estados têm consolidado dois grandes modelos de políticas de 
redução das emissões de gases de efeito estufa (GEEs). O primeiro modelo é baseado na criação  
de um mercado de carbono, em que os atores trabalham com metas, voluntárias ou compulsórias, de 
redução de emissões e podem vender excedentes de redução àqueles que não alcançaram os montantes 
preestabelecidos de diminuição.3 O segundo modelo é baseado na concessão de subsídios para 
aceleração da transição energética, estimulando-se a produção de energia renovável, de bens verdes 
e de serviços sustentáveis.

Esses modelos, na realidade, não aparecem em suas formas puras, sendo, muitas vezes, combinados de 
maneiras diversas. Importantes atores do comércio internacional, União Europeia e Estados Unidos 
adotam diferentes abordagens de descarbonização, nas quais se vislumbra a predominância de um 
desses modelos. Em razão da relevância econômica desses atores, a opção por usar predominantemente 
um dos modelos causa impactos distintos sobre o comércio internacional.

Desde o início dos anos 2000, a União Europeia tem aperfeiçoado seu mercado de carbono. 
Baseado no sistema cap-and-trade, o mercado dos Estados-membros do bloco econômico europeu 
determina teto de cumprimento compulsório para alguns setores (cap) e possibilita àqueles que 
reduziram as emissões mais que o preestabelecido comercializar permissões (trade) com agentes que não 
cumpriram suas metas. O modelo passou por aperfeiçoamentos ao longo do tempo, e sua alteração 
mais relevante foi o estabelecimento recente de uma taxa de carbono incidente na fronteira 
sobre importações intensivas em emissão, para evitar o fenômeno não consensual denominado de 
vazamento de carbono (carbon leakage).

Os Estados Unidos, por sua vez, não estabeleceram um mercado oficial de comercialização de 
créditos de carbono, muito embora existam mercados parciais em alguns estados, como a Califórnia. 
Na verdade, país tem encontrado dificuldades para estabelecer uma política climática em âmbito 
federal e definir ações direcionadas à redução dos GEEs. A política ambiental derivada do Inflation 
Reduction Act (IRA) (EPA, 2022) foi, mesmo que indiretamente, a mais ampla concebida até o 
momento em matéria de mitigação do aquecimento global. Com volumes vultosos de subsídios 
destinados à produção e ao consumo de bens e serviços sustentáveis, os Estados Unidos indicam que 
administrarão seus esforços de mudança climática de forma diversa daquela adotada pela União Europeia.

A adoção desses modelos tem por objetivo cumprir com compromissos assumidos internacional-
mente sob a estrutura de governança das mudanças climáticas. A organização europeia apresentou a 
sua estratégia de redução a longo prazo das emissões, comprometendo-se a reduzi-las em, pelo menos, 
55% até 2030, em comparação com os níveis de 1990. O Brasil comunicou metas de redução, em 
relação aos níveis de 2005, de 37% até 2025, e de 43% até 2030. Os Estados Unidos, sob o governo 
de Joe Biden, se comprometeram a reduzir as emissões do país em 50%-52% até 2030, com base em 
2005. A China, atualmente responsável por mais de 25% das emissões mundiais, comprometeu-se 

3. Um desenvolvimento importante na área de políticas ambientais tem sido a crescente aceitação e utilização do comércio de emissões como 
um meio eficaz e econômico para atender a padrões de qualidade ambiental e/ou mantê-los. Na primeira metade do século XX, programas 
de comércio de emissões não apenas seriam considerados desnecessários, mas também inconcebíveis. A infraestrutura legal, burocrática 
e tecnológica necessária para sustentar tais sistemas simplesmente não existia. Além disso, a maioria das pessoas não via a liberação de 
poluentes no ambiente compartilhado como transações a serem medidas e monitoradas. Atualmente, o uso de programas de comércio  
de emissões como ferramenta de política reflete e representa as mudanças dramáticas na política de controle da poluição que ocorreram 
desde então (Gorman e Solomon, 2009).
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a reduzir sua intensidade de carbono, mensurada pelas emissões de dióxido de carbono (CO2) por 
unidade de produto interno bruto (PIB), entre 60% e 65% até 2030 em relação a 2005 e alcançar 
seu pico de emissões por volta dessa data.4

Nesse contexto, este artigo discute as alternativas do Brasil, um país que tem os Estados Unidos 
e a União Europeia como dois de seus principais parceiros comerciais, para se adequar às demandas 
desses mercados importadores e, eventualmente, se beneficiar de algumas das medidas ambientais 
adotadas por esses dois atores. Assim, apresenta-se uma análise sobre como as políticas climáticas 
do Brasil podem preparar o país para lidar com os modelos adotados pela União Europeia e pelos 
Estados Unidos, e quais os possíveis impactos dessa dinâmica no comércio internacional.

O artigo adota uma abordagem qualitativa, exploratória e analítica, com base em revisão de lite-
ratura, análise documental e comparação de políticas públicas. A pesquisa examina as políticas de 
descarbonização adotadas pela União Europeia e pelos Estados Unidos, destacando suas características 
centrais, como o mercado de carbono europeu – cap-and-trade e o Mecanismo de Ajuste de Carbono 
na Fronteira (Carbon Border Adjustment Mechanism – CBAM) – e os subsídios previstos no IRA 
norte-americano. Para contextualizar o posicionamento brasileiro, são analisadas as principais regu-
lações recentes no país, como a Lei do Combustível do Futuro e o Sistema Brasileiro de Comércio 
de Emissões (SBCE), ambas instituídas em 2024. A análise considera os compromissos assumidos no 
âmbito da governança climática global e os impactos desses modelos sobre o comércio internacional, 
com enfoque nos setores estratégicos brasileiros e nas relações comerciais com dois de seus principais 
parceiros econômicos: União Europeia e Estados Unidos. Por fim, a reflexão incorpora a perspectiva 
da governança climática policêntrica, avaliando como os interesses econômicos e políticos moldam 
as estratégias nacionais e suas implicações para o Brasil no cenário global.

2 A PERSPECTIVA REGULATÓRIA DOMÉSTICA FRENTE À GOVERNANÇA 
CLIMÁTICA GLOBAL

O entendimento da forma como se organiza e funciona o sistema internacional depende da perspec-
tiva teórica adotada. Na tradição das relações internacionais, a escola realista e seus desdobramentos  
(neorrealismo, realismo ofensivo), partindo da concepção hobbesiana de sistema anárquico, 
reduz os atores relevantes aos Estados e revela elevado ceticismo quanto ao direito internacional, 
às organizações internacionais e outras formas de cooperação entre Estados. Uma vez adotada 
essa perspectiva, portanto, a ideia de uma governança climática é discutível, pois esta faz uso de 
instrumentos muitas vezes ineficazes para buscar uma idealista cooperação entre Estados em prol 
de um objetivo comum da humanidade.

Em contraposição à tradição realista das relações internacionais, o liberalismo e o institucionalismo 
entendem que o sistema internacional, ainda que anárquico, pode ser ordenado, regido por normas e 
compatível com a cooperação entre os atores. Decorrente dessa tradição liberal e institucionalista, a 
ideia de governança decorre da condição de anarquia ou de indefinição de autoridades da sociedade 
internacional (Fioretos e Tallberg, 2020), combinada com a necessidade constante de cooperação 
entre os atores estatais, a qual é facilitada e formalizada por normas jurídicas e por organizações 
internacionais, que compartilham com os Estados o protagonismo no sistema internacional.

4. Importante destacar que a flexibilidade quanto à forma de estabelecimento das metas de redução possibilitou à China vincular seus objetivos 
de redução de emissões ao desempenho da economia, arranjo que pode resultar no aumento das emissões líquidas.
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A governança é definida de formas variadas na literatura. Autores importantes consideram a 
governança um processo não hierarquizado pelo qual se busca moldar a sociedade na direção desejada, 
ou seja, trata-se da relação e cooperação entre atores estatais e não estatais na resolução de problemas 
sociais (Tonsun e Schoenefeld, 2016; Ansell e Torfing, 2016). Focando a questão da autoridade, 
Michael Zurn (2018) compreende a governança global como o exercício da autoridade além das 
fronteiras, baseado em normas consentidas que extrapolam o território dos Estados.

A governança global do clima abrange uma variedade de participantes, tais como Estados, orga-
nizações internacionais e entidades subnacionais, empresas, comunidades epistêmicas e organizações 
da sociedade civil. Esses atores, a despeito da aparente divergência, têm como propósito comum 
apresentar, em planos distintos, respostas adequadas aos desafios decorrentes das mudanças climáticas 
(Tonsun e Schoenefeld, 2016).

Em revisão de literatura realizada por Heinen, Knieling e Arlati (2021), organizou-se, com base 
nas definições de governança policêntrica e de governança multinível,5 as características da governança 
climática global em cinco dimensões, conforme a seguir.

1)	 Uma questão de política interdependente e distinta que requer resolução. Como as ações 
climáticas abrangem várias áreas de políticas, estudos de caso podem se concentrar na 
implementação de medidas específicas, como aquelas relacionadas ao setor de transporte 
ou de energia, dentro de planos de ação climática.

2)	 Múltiplos centros de tomada de decisão capazes de contribuir para a resolução da questão 
com base em suas esferas de influência (responsabilidades estatutárias).

3)	 Centros de tomada de decisão interagindo de diversas maneiras, incluindo coordenação, 
competição, conflito e resolução de conflitos (tipos de interações).

4)	 As regras em uso que moldam as outras dimensões da governança, seja por meio de regras 
legais e legislativas ou por meio de autorregulação entre os atores envolvidos (regras em uso).

5)	 Um grau formalizado de dependência entre os centros de tomada de decisão, que podem ser 
formalmente independentes, formalmente interdependentes ou optar por inter-relacionar 
suas decisões (grau de dependência).

Este artigo perpassa a segunda, a terceira e a quinta dimensões, porém se concentra na quarta dimensão, 
qual seja, a formalização das normas utilizadas para moldar a governança global climática, as quais, por 
consequência, determinam as regras relativas à descarbonização das economias. Nesse contexto, no centro 
da governança global do clima, encontra-se a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima (United Nations Framework Convention on Climate Change – UNFCCC), que estabe-
lece os princípios gerais e as diretrizes sobre o processo de tomada de ação em resposta às mudanças 
climáticas. Por meio desse tratado, forma-se o principal fórum internacional para a coordenação e 
negociação de políticas que se relacionem às mudanças climáticas, que adquire papel fundamental na 

5. Ressalta-se que há uma variabilidade significativa e complexidade nas formas empíricas que são observáveis nas combinações dos 
diversos mecanismos e dimensões de governança. A literatura discute, por exemplo, a necessidade de realização de uma governança 
policêntrica e discute ainda como se realiza a cooperação multinível. Há também autores que se dedicam especialmente ao papel do 
setor privado – não tratado no presente artigo – na atuação na governança climática, ou mesmo dos governos locais (Jordan et al., 2015; 
Heinen, Arlati e Knieling, 2021; Tonsun e Schoenefeld, 2016).
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governança climática global. O Protocolo de Quioto e o Acordo de Paris, que contêm compromissos 
acerca da redução nacional de emissões de GEEs, decorrem diretamente da UNFCCC.

O Protocolo de Quioto é a primeira tentativa de operacionalização da UNFCCC, ao impor obri-
gações de redução de emissões de gases de efeito estufa aos países industrializados (UNFCCC, 2024a). 
Ele apresenta três mecanismos baseados no mercado para serem utilizados pelos países em paralelo 
aos seus esforços nacionais: o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL);6 a Implementação 
Conjunta (IC);7 e o Comércio Internacional de Emissões (CIE). Por este último, os GEEs se tornaram 
uma nova commodity (UNFCCC, 2024c).

O mecanismo de negociação de emissões, delineado no art. 17 do Protocolo de Quioto, permite 
que países com unidades de emissão excedentes – emissões permitidas, mas não utilizadas – vendam 
esse excedente para países que ultrapassam suas metas. Isso resultou na criação de uma nova commodity 
representada por reduções ou remoções de emissões, comumente chamada de carbono, sendo 
rastreada e comercializada no que passou a ser conhecido como mercado de carbono.

Dentro do esquema de negociação de emissões do Protocolo de Quioto, diversas unidades de nego-
ciação, cada uma equivalente a uma tonelada de CO2, podem ser trocadas e vendidas. Essas unidades 
são assim expressas: i) unidade de quantidade designada (UQD) (assigned amount unity – AAU); 
ii) unidades de remoção (URs) (removal unit – RMU), relacionadas a atividades de uso da terra, 
mudança do uso da terra e florestas; iii) unidades de redução de emissões (UREs) (emission reduction 
unit – ERU), geradas por projetos de implementação conjunta; e iv) reduções certificadas de emissões 
(RCEs) (certified emission reduction – CER), de projetos de mecanismo de desenvolvimento limpo.

As transações dessas unidades devem ser registradas em sistemas específicos, contemplando 
inclusive registro internacional de transações. Para evitar a supercomercialização de unidades e garantir 
que as partes possam cumprir suas metas de emissões, cada parte é obrigada a manter uma reserva 
de unidades de redução (URs), reduções certificadas de emissões (RCEs), unidades de quantidade 
atribuída (UQAs) e/ou UR em seu registro nacional (UNFCCC, 2024c). Essa reserva, conhecida 
como reserva do período de compromisso (commitment period reserve), não deve cair abaixo de 90% 
da quantidade atribuída da parte ou 100% de cinco vezes seu inventário mais recentemente revisado, 
o que for menor.

O Protocolo de Quioto, entretanto, a despeito das intenções subjacentes e de certa evolução 
institucional mostrou-se extremamente problemático, pois não contemplava – mediante dever de 
redução – alguns dos mais importantes emissores de GEEs. Grandes emissores qualificados como 
países em desenvolvimento – casos de Brasil, China e Índia – não tinham metas de redução compul-
sórias. Os Estados Unidos, maiores emissores à época, não ratificaram o Protocolo. Em razão da 
flexibilidade em relação aos países em desenvolvimento (decorrente de uma interpretação estreita 

6. O MDL, conforme o art. 13 do Protocolo de Quioto, consiste no desenvolvimento de projetos que reduzam a emissão de GEEs. Os projetos 
no âmbito do MDL são implementados em países menos desenvolvidos e em desenvolvimento, os quais podem vender as reduções de emissão 
de GEEs, denominadas Reduções Certificadas de Emissão (RCEs) para os países desenvolvidos, auxiliando-os assim a cumprir as suas metas 
e compromissos de redução de GEEs assumidos junto ao Protocolo de Quioto.

7. A IC é um mecanismo de flexibilização criado pelo Protocolo com o objetivo de incentivar a implementação de projetos que diminuam 
as emissões GEEs em países do Anexo I cuja economia seja de transição (antigos países de economia socialista). As regras em relação a 
metodologias de projetos, tipos de projeto e etapas são similares às existentes no MDL. Os países do Anexo I, conforme definição da UNFCCC, 
são os países desenvolvidos e outras Partes incluídas nesse Anexo, que se comprometem de forma específica com as obrigações previstas 
no tratado (disponível em: https://unfccc.int/files/essential_background/background_publications_htmlpdf/application/pdf/conveng.pdf).
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do princípio das responsabilidades comuns e diferenciadas) e da ausência de um ator fundamental, 
o Protocolo cobria apenas parcialmente os principais emissores.

Adicionalmente, o Protocolo de Quioto apresentava horizonte temporal limitado. Inicialmente, as 
reduções deveriam ser implementadas no período entre 2005 e 2012. O segundo período de emissões 
(2013-2020), contido na Emenda de Doha, entrou em vigor internacionalmente apenas no final 
de 2020, com 147 partes depositando seus instrumentos de ratificação, superando assim o requisito 
mínimo de 144. A vigência posterior ao período de implementação inviabilizou as disposições do 
Protocolo, ainda que muitas das partes tenham baseado suas políticas nacionais de redução nos 
compromissos assumidos no documento.

Sob sistemática diversa do Protocolo de Quioto, o Acordo de Paris foi adotado na Conferência 
das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (COP21), ocorrida em 2015. O Acordo de Paris é um 
tratado internacional juridicamente vinculante com 196 partes. Em vigor desde novembro de 2016, 
seu objetivo global é o de conter, mediante compromissos nacionalmente determinados de redução 
(Nationally Determined Contributions – NDC), o aumento da temperatura global média abaixo  
de 2°C em relação aos níveis pré-industriais, com esforços adicionais para limitar o aumento a 1,5°C.

Recentemente, líderes mundiais destacaram a importância de limitar o aumento da temperatura a 
1,5°C, como apontado pelo Painel Intergovernamental sobre Alterações Climáticas (Intergovernmental  
Panel on Climate Change – IPCC) da Organização das Nações Unidas (ONU). Esse limite é crucial para 
evitar eventos climáticos mais severos, como secas, ondas de calor e eventos de chuva mais intensos. 
Para atingir essa meta, o Acordo de Paris estabelece a necessidade de atingir o pico nas emissões de 
GEEs antes de 2025 e reduzi-las em 43% até 2030. Representando um marco no processo multilateral 
de alterações climáticas, o Acordo une praticamente todas as nações em um esforço conjunto para 
combater as mudanças climáticas e adaptar-se a seus efeitos (UNFCCC, 2024b).

O Acordo de Paris estabelece, portanto, uma estrutura regulatória comum que busca enfrentar as 
mudanças climáticas de maneira coordenada. No entanto, conforme destacado em Bodansky (2016), 
embora todos os países participantes estejam vinculados pelo tratado, o grau de obrigatoriedade e 
as responsabilidades variam. Enquanto o Acordo exige que as partes apresentem e atualizem seus 
NDCs para alcançar o objetivo coletivo de limitar o aumento da temperatura global, ele não impõe 
mecanismos rígidos de cumprimento nem metas universais de redução de emissões. Esse modelo 
flexível permite que os países adaptem suas políticas às suas circunstâncias domésticas, mas também 
abre espaço para disparidades significativas na ambição e implementação.

Essa adaptação está relacionada, segundo avaliação de Abbot (2012) sobre governança das 
mudanças do clima, à influência de diferentes atores (Estados, organizações internacionais e atores 
transnacionais) na formulação da regulação nacional. A descentralização inerente à governança do 
clima contribui para desigualdades nos custos e benefícios econômicos entre os países, com impactos 
significativos sobre o comércio internacional. Por exemplo, países que adotam regulamentações 
climáticas rigorosas podem enfrentar desafios competitivos, enquanto aqueles com políticas mais 
flexíveis ou atrasadas podem atrair indústrias menos sustentáveis, gerando uma “fuga de carbono” 
que contraria os objetivos globais​.

Bodansky (2016) aponta que, mesmo dentro do Acordo de Paris, as abordagens para alcançar 
a descarbonização diferem substancialmente. Países desenvolvidos tendem a focar em soluções  
baseadas em tecnologia e comércio, enquanto países em desenvolvimento frequentemente dependem 
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de mecanismos de financiamento climático e transferência de tecnologia para cumprir suas metas.  
Essas diferenças refletem a desigualdade estrutural no sistema internacional e destacam como a estru-
tura regulatória global impacta diretamente as dinâmicas comerciais e competitivas entre os países.

3 MODELOS REGULATÓRIOS PARA A DESCARBONIZAÇÃO:  
UNIÃO EUROPEIA VERSUS ESTADOS UNIDOS

No processo de descarbonização da economia, encontram-se, pelo menos, duas tendências de modelos 
que podem ser implementados visando reduzir as emissões de GEEs, conforme a seguir descrito.

1)	 Precificação de carbono (carbon pricing): envolve a atribuição de valor monetário às emissões 
de carbono, de modo a incentivar as empresas a reduzirem suas emissões para evitar custos 
adicionais. As duas principais abordagens são o imposto sobre carbono, que impõe taxação 
direta sobre as emissões; e os programas tipo cap-and-trade, que estabelecem limites individuais 
de emissões que, caso sejam excedidos, podem ser compensados por meio da aquisição de 
permissões de emissão em um mercado regulado.

2)	 Subsídios à energia limpa: são incentivos financeiros dados pelo governo para promover o 
uso de tecnologias de energia limpa. Pode incluir créditos fiscais, crédito aos consumidores, 
repasses diretos ou outras formas de apoio financeiro às empresas que investem em projetos 
de energia renovável ou em tecnologias com baixas emissões (Aldy et al., 2022).

A principal diferença entre os modelos é que a precificação de carbono introduz um custo direto 
para as emissões, incentivando assim as empresas a reduzirem-nas. Os subsídios, contrariamente, 
fornecem incentivo positivo na forma de apoio financeiro, para encorajar o uso de tecnologias de 
energia limpa, sem impor um custo direto sobre as emissões (Aldy et al., 2022).

Os mercados de carbono estão previstos em alguns dispositivos do Protocolo de Quioto e, espe-
cialmente, do Acordo de Paris. Em Quioto, o mercado de carbono previsto apresentava problemas: 
trabalhava com metas que tiveram baixa adesão e referia-se basicamente ao comércio entre nações. 
As limitações de Quioto, contudo, foram superadas pelo Acordo de Paris, que passou a adotar limites 
nacionais de redução e abriu espaço para novos mecanismos econômicos para o comércio de carbono. 
O art. 6o do Acordo de Paris especifica diretrizes para a implementação de mecanismos de mercado, 
incentivando a cooperação internacional para alcançar objetivos climáticos e facilitar a implementação 
eficiente das NDCs dos países (UN, 2015). A União Europeia, no âmbito do fórum internacional 
de discussão formado pela UNFCCC, é considerada como o maior modelo de mercado de carbono 
existente (UNFCCC, 2024c).

Adotando lógica distinta de mitigação de emissões, os Estados Unidos são comumente apresen-
tados como representante do modelo de subsídios, a despeito de terem mercados voluntários parciais 
de comércio de carbono. Os programas de transição energética e de estímulo a práticas sustentáveis 
transferem bilhões de dólares a empresas e consumidores, reduzindo os custos de bens e serviços 
ambientais, especialmente aqueles produzidos em território dos Estados Unidos e de países com os 
quais os norte-americanos têm acordos comerciais.

A seguir são detalhados os esforços da União Europeia e dos Estados Unidos no estabelecimento 
de políticas de redução de emissões: mercados de carbono e subsídios.
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3.1 Modelo europeu do mercado de carbono

O Sistema de Comércio de Emissões da União Europeia (EU Emissions Trading System – EU ETS), 
estabelecido em 2005,8 é o cerne da política europeia de mudanças climáticas. Combinando perspectiva 
ambiental e econômica, o ETS consiste em instrumento que busca reduzir as emissões de GEEs de 
forma rentável para aqueles que empreendem esforços para garantir sustentabilidade. É o primeiro 
grande mercado de carbono do mundo e continua sendo o maior e mais funcional, incluindo cerca 
de 41% das emissões de GEEs da União Europeia em seu escopo. O sistema estabelece um limite 
anual decrescente nas emissões gerais dos setores que engloba. Dentro desse limite, as empresas podem 
comprar e vender licenças de emissão conforme necessário (Thorstensen, Zuchieri e Mota, 2022).

A ideia do sistema é que aquelas empresas que se esforçarem e conseguirem ser mais sustentáveis 
podem vender a parte excedente de seus esforços, sob a forma de créditos de carbono, para aquelas que, 
a despeito da compulsoriedade da redução, não se tornaram suficientemente limpas. Essas empresas 
não são punidas ou excluídas do mercado, mas têm seus custos elevados em razão da necessidade da 
compra de créditos de carbono. A compra dos créditos, portanto, confere legalidade às atividades 
dessas empresas que não alcançaram os limites compulsórios de redução (Bown e Clausing, 2023).

É importante destacar que os limites compulsórios de redução de emissões são estabelecidos para 
apenas alguns setores. Aqueles setores intensivos em emissões de GEEs são os principais alvos do 
sistema, com destaque para os bens produzidos com elevada emissão de CO2. Igualmente relevante 
é compreender que o sistema europeu estabelece um corte relativamente arbitrário, a partir do qual 
são contempladas apenas as emissões diretamente decorrentes da produção do bem. A produção 
de insumos, de bens intermediários e de bens de capital usados no processo produtivo desse bem 
é ignorada. Portanto, ainda que se reconheça a dificuldade de mensuração de emissões em fases 
intermediárias do processo produtivo, o modelo europeu é claramente lacunoso e parcial na forma 
como verifica as emissões.

A redução de emissões devido ao uso de painéis solares constitui um caso emblemático em que o 
sistema europeu não funciona de maneira razoável. As empresas que trocam energia elétrica produzida 
por matriz suja por energia gerada por esses painéis teriam seus esforços reconhecidos pelo sistema 
europeu, mesmo que esses painéis tivessem sido importados de países caracterizados pelo uso de 
combustíveis fósseis na geração de energia para a indústria, como é o caso da China.

O ETS abrange um conjunto de GEEs, provenientes de atividades específicas, centrando-se nas 
emissões finais que podem ser medidas, comunicadas e verificadas com um elevado nível de precisão. 
Entre eles está o CO2 derivado de: i) geração de eletricidade e de calor; ii) setores industriais com uso 
intensivo de energia, incluindo refinarias de petróleo, siderúrgicas e produção de ferro, alumínio, 
metais, cimento, cal, vidro, cerâmica, celulose, papel, papelão, ácidos e produtos químicos orgânicos 
a granel; iii) aviação dentro do Espaço Econômico Europeu e voos com partida para a Suíça e o 
Reino Unido; e iv) transporte marítimo, especificamente 50% das emissões provenientes de viagens 
que começam ou terminam fora da União Europeia e 100% das emissões provenientes de viagens entre  
dois portos da União Europeia e quando os navios estão dentro dos portos da União Europeia. 
Outro gás contemplado no ETS é o óxido nitroso (N2O) proveniente da produção de ácidos nítrico,  

8. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2003/87/oj. 

https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2003/87/oj
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adípico e glioxílico e glioxal. Por fim, mencionam-se os perfluorocarbonos (PFCs) provenientes da 
produção de alumínio.9

São esses setores que também determinarão os bens que terão incidência da taxa de carbono na 
fronteira (CBAM), que tem a finalidade de evitar o movimento denominado de carbon leakage 
(vazamento ou fuga de carbono). Os bens e os códigos do sistema harmonizado (SH) de classificação 
de mercadorias utilizado no comércio internacional e expressamente mencionados no regulamento do 
CBAM são cimento (SH 2523 10 00, 2523 21 00, 2523 29 00, 2523 90 00), ferro e aço (SH 72, 
7301, 7302, 7303, 7304, 7305, 7306, 7307, 7308, 7309, 7310, 7311), alumínio (SH 7601, 7603, 
7604, 7605, 7607, 7608, 7609), fertilizantes (SH 2808, 2814, 2834, 3102, 3105), energia elétrica e  
hidrogênio. Os importadores europeus deverão comprovar que os bens originários de fora do bloco foram 
produzidos de forma compatível com os limites de emissão impostos aos produtores do bloco.  
Os exportadores para o mercado da União Europeia deverão, em conjunto com os importadores 
europeus, trabalhar para comprovar a observância dos limites por meio de certificações compatíveis 
com as adotadas pelas empresas europeias, sob pena de serem obrigadas a comprar permissão de 
emissão, que será usada como espécie de taxa de carbono a ser paga na entrada dos produtos.

A despeito da evidente legitimidade da medida europeia, que busca reduzir as emissões de GEEs 
e acelerar a transição energética, sua adoção terá reflexos importantes sobre o comércio internacional, 
dadas as dimensões da economia do bloco e sua diversidade de parceiros comerciais. Alguns parceiros 
serão claramente afetados pela medida, com possíveis protestos diplomáticos e retaliações econômicas 
(Bown, 2023). A legalidade do CBAM perante o sistema multilateral de comércio foi analisada em 
diversos trabalhos, inclusive em publicações da União Europeia.10 Alguns parceiros alegaram, por 
exemplo, que a medida seria claramente discriminatória, em violação ao princípio do tratamento 
nacional e da cláusula da nação mais favorecida, o art. 1o do Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
(General Agreement on Tariffs and Trade – GATT). A União Europeia, entretanto, alega que os bens 
importados estão sujeitos aos mesmos tetos impostos aos bens locais equivalentes.

O tratamento desigual de parceiros comerciais, por sua vez, é autorizado pelo art. XX do 
GATT (exceções gerais), pois os parceiros podem apresentar condições desiguais que ensejam 
tratamento diferenciado.

Desde que essas medidas não sejam aplicadas de forma a constituir quer um meio de discriminação 
arbitrária, ou injustificada, entre os países onde existem as mesmas condições, quer uma restrição disfarçada 
ao comércio internacional, disposição alguma do presente capítulo será interpretada como impedindo a 
adoção ou aplicação, por qualquer Parte Contratante, das medidas: (...) b) necessárias à proteção da 
saúde e da vida das pessoas e dos animais e à preservação dos vegetais (...) (WTO, 1994, tradução e 
grifo nossos).

Paralelamente às questões jurídicas sobre o CBAM, há um amplo conjunto de questões econômicas 
relacionadas ao modelo europeu a serem discutidas. Uma das principais características do modelo 
cap-and-trade é o aumento dos custos de produção (Bown e Clausing, 2023). Os custos incidem 
tanto sobre as empresas que empreendem esforços de redução de emissões, como sobre aquelas que, 
ao não atingirem suas metas de redução, deverão comprar créditos que garantam seu direito de emitir. 

9. Ver European Commission: scope of the EU ETS. Disponível em: https://climate.ec.europa.eu/eu-action/eu-emissions-trading-system-eu-ets/
scope-eu-emissions-trading-system_en.

10. Ver, por exemplo, European Union. A WTO-compatible EU carbon border adjustment mechanism. Disponível em: https://www.europarl.
europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0071_EN.html. 

https://climate.ec.europa.eu/eu-action/eu-emissions-trading-system-eu-ets/scope-eu-emissions-trading-system_en
https://climate.ec.europa.eu/eu-action/eu-emissions-trading-system-eu-ets/scope-eu-emissions-trading-system_en
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0071_EN.html
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0071_EN.html
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O reflexo desse aumento de custo sobre a competitividade dos bens europeus ainda é incerto, mas 
deverá ser evidenciado e discutido nos próximos anos.

3.2 Modelo norte-americano de subsídios

Os Estados Unidos tardaram em aprovar uma política nacional de mudança climática. Dificuldades 
no Poder Legislativo e ausência de consenso entre as lideranças democratas e republicanas adiaram a 
aprovação de uma política sistemática de redução de emissões de GEEs. Durante o governo de Barack 
Obama (2009-2017) houve uma tentativa de aprovação de ampla política nacional, em sintonia com 
os compromissos internacionais assumidos pelo país (Bown e Clausing, 2023). A aprovação de uma 
política nacional de mudanças climáticas ocorreu por via indireta, por meio de legislação destinada 
a diminuir os custos econômicos e aumentar a competitividade das empresas no país. A meta de 
sustentabilidade, expressa no apoio a projetos de biocombustíveis, transição e eficiência energética, 
integra os objetivos do programa econômico.

O IRA norte-americano oferece amplo conjunto de benefícios à produção e à aquisição de bens 
e serviços ambientalmente sustentáveis. Em decorrência dele, o Estado norte-americano destinará 
US$ 783 bilhões a projetos relacionados com segurança energética, transição energética e alterações 
climáticas. Isso inclui US$ 663 bilhões em incentivos fiscais e US$ 27 bilhões para estabelecimento de 
banco verde criado por meio da alteração da Lei do Ar Limpo (Clean Air Act) (Bown e Clausing, 2023).

Adicionalmente, a referida lei prevê medidas que incluem US$ 32 bilhões em investimentos 
em economias rurais, justiça racial na agricultura, preservação de florestas e habitats costeiros. Além 
disso, destina US$ 3 bilhões em incentivos fiscais para a instalação de mecanismos de captura e 
armazenamento (capture and storage) de carbono em centrais elétricas existentes; e US$ 3 bilhões 
para investimentos em combustível de aviação sustentável (sustainable aviation fuel – SAF) e 
subsídios para transmissão de energia elétrica de alta tensão. Destinaram-se também recursos para 
descarbonização de equipamentos portuários, caminhões de lixo, ônibus escolares e frotas de governos 
locais, e compras de dívidas de cooperativas elétricas rurais, juntamente com outras assistências a 
cooperativas (Bown e Clausing, 2023).

A parte mais importante do financiamento dos programas instituídos pelo IRA origina-se do 
tesouro norte-americano e, por isso, tem impacto negativo direto sobre as contas públicas, seja dimi-
nuindo a receita ou mediante aumento de gastos sob a forma de pagamento direto. Na dimensão das 
energias renováveis contempladas pelo IRA, os dois mecanismos de ajuda financeira mais usados são 
os créditos tributários destinados à produção (production tax credit) e ao investimento (investment tax 
credit). Projetos de energia de biomassa, gás de aterro, hidrelétrica, marítima e hidrocinética podem 
buscar os créditos tributários à produção. Projetos de tecnologias de armazenamento de energia, 
controladores de microrredes, células de combustível, geotérmica (bomba de calor e uso direto), calor 
e energia combinados, microturbinas e custos de interconexão são elegíveis para obter os créditos 
tributários ao investimento. Alguns projetos podem buscar os dois tipos de crédito simultaneamente: 
projetos de múltiplas tecnologias solares e eólicas, resíduos sólidos urbanos, geotérmica (elétrica) e 
de marés (EPA, 2022).

A legalidade do modelo norte-americano em relação às normas do sistema multilateral de 
comércio é mais problemática do que a do europeu, pois é fortemente baseado em subsídios e regras 
de conteúdo local, as quais são expressamente vedadas. Após a controvérsia de 2013, envolvendo 
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o Programa de Energia Renovável/Feed-in Tariff (FIT) do Canadá na Organização Mundial do  
Comércio (OMC),11 evidencia-se, nos trabalhos acadêmicos, uma tensão entre metas globais de miti-
gação climática e as regras de subsídios da OMC. Cresce, na academia, a visão de que o Acordo SCM 
precisa ser revisto para proteger o apoio governamental à energia renovável (Espa e Durán, 2018).12

Uma definição importante de subsídio é aquela usada no sistema multilateral de comércio: art. 1.1 
do Acordo SCM da OMC. Nele se estabelece que um subsídio é considerado existente se houver 
uma contribuição financeira por parte de um governo ou entidade pública dentro do território de 
um membro, ou se houver qualquer forma de suporte de renda ou de preços nos termos do art. XVI 
do GATT (WTO, 1994), resultando em um benefício concedido. Além disso, o art. 1.2 do Acordo 
SCM esclarece que um subsídio, conforme definido no § 1o, estará sujeito às disposições da parte II 
(subsídios proibidos), parte III (subsídios contestáveis) ou parte V (medidas compensatórias) somente 
se for específico a uma empresa ou indústria – ou grupos de empresas ou indústrias –, consoante as 
disposições do art. 2o. Portanto, nem todos os subsídios estão sujeitos às mesmas regras, e a especifi-
cidade do subsídio determinará as disposições aplicáveis do Acordo SCM (Bossche e Zdouc, 2022).

Os subsídios a fontes de energia renovável podem ser dos tipos apresentados a seguir.

•	 Medidas fiscais, como reduções de impostos e créditos fiscais, com o objetivo de aumentar o 
consumo de eletricidade renovável e facilitar investimentos em tecnologias de energias renováveis.

•	 Medidas de apoio ao investimento, como subsídios de capital, condições favoráveis de 
empréstimos, instrumentos de mitigação de riscos e subsídios para pesquisa e desenvolvimento, 
com o intuito de reduzir os custos de capital na instalação e implementação de tecnologias 
de energias renováveis.

•	 Mecanismos de apoio de preços, como tarifas de incentivo, visando aumentar a geração 
de eletricidade verde e/ou a implementação de capacidade, assegurando um preço mínimo 
garantido por unidade ou um prêmio sobre o preço de mercado da eletricidade, para os 
geradores de eletricidade verde, ao longo de um período fixo de tempo (Espa e Durán, 2018).

Conforme o acordo, a análise de subsídios envolve basicamente duas etapas: primeiro, deve-se 
determinar se há um subsídio nos termos do art. 1o do Acordo SCM; em caso afirmativo, deve-se verificar 
se é ou não inconsistente com o acordo. Quanto à primeira definição, um subsídio só deve ser consi-
derado existente para fins do Acordo SCM se três condições cumulativas forem atendidas: i) deve 
haver contribuição financeira ou suporte de renda/preço por parte do governo ou entidade pública, 

11. Dispute settlement (DS)412: Canadá – Certain Measures Affecting the Renewable Energy Generation Sector (reclamante: Japão). Caso 
em que foi discutida a obrigatoriedade de conteúdo local em programa ambiental canadense. Foram mencionadas as disposições do Acordo 
de Subsídios e Medidas Compensatórias (Subsidies and Countervailing Measures – SCM), para fundamentar o pedido de ilegalidade das 
medidas canadenses. 

12. Espa e Durán (2018) identificam seis casos levados à OMC, até junho de 2018, para contestar medidas de apoio à energia renovável 
em um contexto de fortalecimento de políticas de transição energética e de redução de emissões de GEEs. São eles: Dispute settlement  
(DS)412: Canadá – Certain Measures Affecting the Renewable Energy Generation Sector (reclamante: Japão); DS426: Canadá – Measures 
Relating to the Feed-in Tariff Program (reclamante: União Europeia); DS419: China – Measures Concerning Wind Power Equipment  
(reclamante: Estados Unidos); DS452: União Europeia e certos Estados-membros – Certain Measures Affecting the Renewable Energy  
Sector (reclamante: China); DS456: Índia – Certain Measures Relating to Solar Cells and Solar Modules (reclamante: Estados Unidos);  
DS443: União Europeia e certos Estados-membros – Certain Measures on the Importation and Marketing of Biodiesel and Measures 
Supporting the Biodiesel Industry (reclamante: Argentina); DS510: Estados Unidos – Certain Measures Relating to the Renewable Energy Sector  
(reclamante: Índia). Conforme o estudo, até aquela data, nenhum caso havia sido iniciado contra medidas de apoio a combustíveis fósseis.
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ou por entidade privada confiada ou direcionada pelo governo; ii) deve conferir benefício; e iii) deve 
ser específico para determinadas empresas.

Em relação à questão de consistência, apenas dois tipos de subsídios são explicitamente proi-
bidos pelo Acordo SCM, a saber: subsídios à exportação (aqueles condicionados ao desempenho 
de exportação) e subsídios de substituição de importações (aqueles condicionados ao uso de bens 
domésticos em vez de importados). Todos os outros subsídios específicos são passíveis de ação, o 
que significa que são incompatíveis com o SCM apenas na medida em que seja demonstrado que 
causam efeitos adversos aos interesses de outro membro da OMC, seja no sentido de competição 
de importação (sob a forma de dano material) ou de competição de exportação (sob a forma de 
prejuízo grave). Vale ressaltar que isso representa uma barreira legal notoriamente difícil para a parte 
reclamante provar (Espa e Durán, 2018).

No caso do modelo norte-americano, é possível afirmar que alguns dos principais programas 
incluídos no IRA provavelmente equivaleriam a subsídios proibidos pela OMC devido ao uso de 
requisitos de conteúdo nacional. A lei expande significativamente o crédito fiscal à produção, ao inves-
timento e, especificamente, à produção e compra de veículos elétricos. Os benefícios fiscais, contudo, são 
sujeitos a requisitos de conteúdo nacional, condicionante expressamente proibida pelo Acordo SCM.

O caso mais emblemático de programa possivelmente ilegal contemplado pela lei refere-se aos 
carros elétricos. O IRA determinou que a montagem final de modelos de veículos elétricos deve 
ocorrer na América do Norte – entenda-se, no âmbito do United States-Mexico-Canada Agreement, 
acordo que sucedeu ao North America Free Trade Agreement (Nafta) –, para ser elegível aos benefícios 
fiscais. Adicionalmente, para se qualificarem para o crédito total de US$ 7.500 por veículo, estes 
devem atender a dois conjuntos de padrões relacionados aos componentes: i) 50% do valor dos 
componentes da bateria devem ser produzidos ou fabricados na América do Norte, no ano fiscal de 
2023, com a percentagem mínima aumentando anualmente; e ii) 40% do valor dos minerais críticos 
utilizados para o veículo devem ser extraídos, processados e/ou reciclados internamente ou num país 
com o qual os Estados Unidos tenham um acordo de livre comércio, com a percentagem mínima 
aumentando anualmente (Buckberg, 2023). Com isso, pode-se afirmar que, como a fabricação 
de veículos elétricos requer uma variedade de minerais críticos – incluindo cobalto, cobre, níquel, 
grafite e lítio –, a lei atua no sentido do direcionamento da cadeia de valor da produção de veículos 
elétricos para determinados países.

4 DESAFIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE PRECIFICAÇÃO 
DE CARBONO E DE SUBSÍDIOS NO CONTEXTO BRASILEIRO

A Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) formaliza o compromisso voluntário do 
Brasil perante a UNFCCC. Instituída pela Lei no 12.187 em 2009, a PNMC busca integrar o desen-
volvimento econômico e social do país à proteção do sistema climático global, além de harmonizar 
objetivos ambientais com o desenvolvimento sustentável, promovendo o crescimento econômico, 
a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais. A lei estabelece diretrizes, como o 
estímulo a práticas e tecnologias de baixas emissões, padrões sustentáveis de produção e consumo. 
Nesse sentido, o Poder Executivo, em conformidade com a PNMC, desenvolve planos setoriais para 
consolidar uma economia de baixo consumo de carbono, abrangendo diversos setores e utilizando 
variados instrumentos (Brasil, 2009).
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Existem instrumentos (inclusive financeiros) de apoio à PNMC. Um deles é o Fundo Clima, que 
é um fundo de natureza contábil, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, que tem a finalidade 
de garantir recursos para o apoio a projetos ou estudos e para o financiamento de empreendimentos 
que tenham como objetivo a mitigação das mudanças climáticas, a aquisição de máquinas e equipa-
mentos e o desenvolvimento tecnológico relacionado à redução de emissões de GEEs e à adaptação 
às mudanças do clima e aos seus efeitos.

Estes são outros instrumentos previstos na PNMC:

•	 as resoluções da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima;

•	 as medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular a redução das emissões e a remoção 
de GEEs;

•	 as linhas de crédito e financiamento específicas de agentes financeiros públicos e privados;

•	 as dotações específicas para ações em mudança do clima no orçamento da União;

•	 o monitoramento climático nacional;

•	 os indicadores de sustentabilidade;

•	 o estabelecimento de padrões ambientais e de metas, quantificáveis e verificáveis, para a 
redução de emissões antrópicas por fontes e para as remoções antrópicas por sumidouros 
de gases de efeito estufa; e

•	 a avaliação de impactos ambientais sobre o microclima e o macroclima.

O art. 4o da Lei no 12.187/2009, em seu inciso VII, estabelece que a PNMC deverá estimular o 
desenvolvimento do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE), que seria um dos instrumentos 
mais relevantes de utilização de uma lógica de mercado para redução de emissões. O art. 9o da mesma 
lei prevê que esse mercado será operacionalizado em bolsas de mercadorias e futuros, bolsas de 
valores e entidades de balcão organizado, autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
órgão no qual acontecerá a negociação de títulos mobiliários representativos de emissões de GEEs 
evitadas certificadas.

A execução da política energética está sob responsabilidade do Ministério de Minas e Energia, com 
duas agências federais autônomas, a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 
e a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), regulamentando setores específicos. O Brasil 
destaca-se pelo uso expressivo de fontes renováveis, especialmente a hídrica, que desempenha um 
papel significativo na matriz energética nacional. Destaca-se, igualmente, a robusta produção de 
bioenergia e biocombustíveis, principalmente o etanol produzido nos complexos sucroalcoleiros. 
Esses complexos também estão investindo progressivamente na produção de biogás e de biometano 
a partir de resíduos da cana (Biogás [...], 2023).

O Plano Decenal de Expansão de Energia 2030, desenvolvido em 2021, indicando as perspec-
tivas da expansão do setor no horizonte de dez anos, busca equilibrar o crescimento econômico com 
a oferta de energia, priorizando técnicas sustentáveis e aumentando a presença de fontes renováveis. 
Os investimentos projetados totalizam R$ 3,2 trilhões, com ênfase em petróleo, gás natural e biocom-
bustíveis. Já o Plano Nacional de Energia 2050 tem como objetivo expandir a oferta de energia de 
maneira econômica e sustentável, abrangendo energia elétrica, petróleo, gás natural e biomassa.
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4.1 As políticas de descarbonização no Brasil

4.1.1 Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões e Gases de Efeito Estufa

O Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE) foi instituído pela 
Lei no 15.042/2024 com o objetivo de regular e limitar as emissões de GEEs no Brasil. Trata-se de 
um sistema de cap-and-trade que estabelece limites máximos de emissões e permite a comercialização 
de ativos relacionados à emissão, redução ou remoção de GEEs. O SBCE alinha-se à PNMC e aos 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima, promovendo um mercado regulado de carbono como ferramenta central 
para o alcance das metas climáticas nacionais.

O sistema aplica-se a atividades e fontes emissoras localizadas no território nacional, excluindo, 
entretanto, a produção primária agropecuária e suas infraestruturas associadas, que não estão sujeitas 
às obrigações do SBCE. Além disso, emissões indiretas relacionadas à produção de insumos agro-
pecuários também são isentas. Esse desenho regulatório busca equilibrar as exigências de mitigação 
de emissões com as especificidades econômicas e sociais do setor rural brasileiro, enquanto oferece 
flexibilidade para que operadores integrem emissões líquidas de áreas rurais em seus processos de 
conciliação periódica (Brasil, 2024a).

Entre os mais importantes princípios norteadores do SBCE estão a harmonização e coordenação 
com outros instrumentos de precificação de carbono, a compatibilidade com os compromissos 
multilaterais assumidos pelo Brasil e a promoção de uma economia competitiva e sustentável.  
O sistema valoriza ainda a equidade climática e a conservação de ecossistemas naturais, garantindo a 
transparência, a previsibilidade e a segurança jurídica para os participantes. Esses elementos refletem 
a preocupação em integrar a mitigação das emissões com o desenvolvimento sustentável e os direitos 
das comunidades tradicionais e indígenas (Brasil, 2024a).

O SBCE é implementado de forma gradual, por meio de períodos de compromisso sequenciais, 
com limites máximos de emissões ajustados às metas da PNMC. A estrutura do sistema prioriza 
critérios transparentes para definição de fontes reguladas, rastreabilidade eletrônica de certificados e 
mecanismos confiáveis de mensuração, relato e verificação das emissões. Adicionalmente, o sistema 
oferece interoperabilidade com outros mercados internacionais de carbono compatíveis, abrindo 
caminho para maior integração do Brasil em mercados globais de emissões (Brasil, 2024a).

A Lei no 15.042/2024 também estabelece dois tipos principais de ativos transacionáveis no 
âmbito do SBCE: os certificados de emissão de carbono (CBEs), que representam permissões para 
emitir uma quantidade definida de GEEs, e os certificados de redução ou remoção verificada  
de emissões (CRVEs), relacionados a ações de mitigação e remoção de GEEs. Ambos são essenciais 
para a conciliação periódica de emissões e proporcionam incentivos econômicos para a redução ou 
remoção das emissões.

Dessa forma, o SBCE surge como um marco regulatório importante para o Brasil, promovendo 
uma abordagem custo-efetiva e inclusiva para a mitigação das mudanças climáticas. Com um desenho 
abrangente e alinhado às melhores práticas internacionais, o sistema busca equilibrar os compromissos 
ambientais com as necessidades econômicas e sociais, consolidando o Brasil como um ator relevante 
no mercado global de carbono.
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Além desse, outros projetos em tramitação no Legislativo federal abrangem questões relacionadas 
à transição para uma economia de baixo carbono. O Projeto de Lei (PL) no 3.266/2021, atualmente 
em análise na Câmara dos Deputados após ter sido aprovado no Senado Federal, propõe autorizar 
a exploração de energia renovável, incluindo fontes eólica, solar, hídrica e bioenergia, em assenta-
mentos da reforma agrária. No entanto, estabelece o limite de 30% da área total do imóvel para essa 
finalidade, com o objetivo de evitar que a produção energética comprometa o status do assentado 
como segurado especial da Previdência Social e restrinja o acesso a outras políticas públicas voltadas 
para atividades rurais. Adicionalmente, o projeto assegura aos beneficiários da reforma agrária o 
direito de receber 50% do valor gerado pela produção de energia em sua propriedade, enquanto a 
outra metade será destinada ao impulso do desenvolvimento socioeconômico e da sustentabilidade 
local (Janary Júnior, 2022).

Por sua vez, assim como em anos anteriores, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2024 
incluiu um anexo com metas e prioridades definidas por 651 emendas parlamentares. Apesar da 
sugestão do governo de que as prioridades e metas seguissem as estabelecidas no Plano Plurianual 
para 2024-2027, essa proposta não foi aceita. O texto enfatizou, no rol de prioridades, o incentivo 
ao uso de energias renováveis (Mugnatto, 2023).

4.1.2 Subsídios à energia limpa

O Brasil tem avançado na implementação de políticas para a descarbonização de sua economia, com 
destaque para a criação de subsídios e incentivos fiscais voltados ao desenvolvimento de tecnologias 
e energias limpas, especialmente focado no setor industrial (Brasil, 2024b).

A Nova Indústria Brasil exemplifica essa estratégia, integrando descarbonização, produtividade, 
exportação e inovação como pilares fundamentais. Iniciativas como o Programa Mover, que prevê  
R$ 3,5 bilhões em incentivos fiscais para 2024, e o Projeto de Lei da Depreciação Acelerada, que visa 
modernizar o parque industrial brasileiro, refletem o compromisso do governo em promover uma 
agenda de competitividade industrial e redução das emissões de GEEs (Brasil, 2024b).

Em agosto de 2024, foi sancionada a Lei no 14.948, que institui o marco legal do hidrogênio 
de baixa emissão de carbono. Essa legislação estabelece a Política Nacional do Hidrogênio de Baixa 
Emissão de Carbono, definindo princípios, objetivos e instrumentos para promover a produção e o 
uso desse combustível no país. Além disso, a lei cria o Regime Especial de Incentivos para a Produção 
de Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono e o Programa de Desenvolvimento do Hidrogênio de 
Baixa Emissão de Carbono, que preveem incentivos fiscais e subsídios para empresas que investirem 
nessa tecnologia (Brasil, 2024c).

Em outubro de 2024, a Câmara dos Deputados aprovou o PL no 3.149/2020, que permite a partici-
pação de produtores independentes de matéria-prima de biocombustíveis nas receitas obtidas com 
a negociação dos créditos de descarbonização da Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio). 
No âmbito desse programa, estabelece-se um mecanismo inovador de incentivo à descarbonização 
por meio da emissão de créditos de descarbonização (CBios), cada um representando uma tonelada 
de carbono equivalente que deixou de ser emitida ao substituir combustíveis fósseis por renováveis. 
Essa política obriga as distribuidoras de combustíveis a adquirirem anualmente CBios, em quantidade 
determinada pela ANP, com base no volume de combustíveis fósseis comercializados no ano anterior. 
A expectativa é que o custo dos créditos seja repassado aos preços dos combustíveis fósseis, reduzindo 
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sua competitividade e estimulando o consumo de biocombustíveis. As usinas, por sua vez, são 
incentivadas a produzir biocombustíveis de forma mais eficiente e ambientalmente correta, gerando 
CBios como fonte adicional de receita. A eficiência energética e a sustentabilidade ambiental são 
aferidas pela Nota de Eficiência Energético-Ambiental, que considera critérios como a origem da 
matéria-prima e o respeito ao Cadastro Ambiental Rural (CAR) (Piovesan, 2024).

Essa medida visa ampliar os incentivos para a produção de biocombustíveis, fortalecendo a 
cadeia produtiva e contribuindo para a redução das emissões de GEEs.

4.1.3 Outros incentivos aos biocombustíveis

A Lei no 14.993/2024, conhecida como Lei do Combustível do Futuro,13 é um marco regulatório 
abrangente que visa promover a mobilidade sustentável de baixo carbono no Brasil. Para isso, a 
legislação institui programas estratégicos, como o Programa Nacional de Combustível Sustentável 
de Aviação (ProBioQAV), o Programa Nacional de Diesel Verde (PNDV) e o Programa Nacional de 
Descarbonização do Produtor e Importador de Gás Natural e de Incentivo ao Biometano. Esses 
programas buscam reduzir a intensidade de carbono em setores estratégicos, alavancando o potencial 
das fontes de energia renovável e promovendo tecnologias inovadoras no setor de transportes 
(Brasil, 2024d).

Além disso, a lei altera os limites de mistura de etanol à gasolina e de biodiesel ao diesel, refor-
çando o uso de biocombustíveis. A integração de iniciativas como o RenovaBio, o Programa Mover, 
o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV) e o Programa de Controle de Emissões 
Veiculares (Proconve) destaca o compromisso do Brasil em consolidar políticas públicas integradas 
para a transição energética. Essa abordagem integrada permite maximizar a eficiência das medidas e 
promover o alinhamento com os compromissos climáticos internacionais (Brasil, 2024d).

Uma das inovações importantes da lei é a adoção da metodologia de análise de ciclo de vida 
para medir as emissões de GEEs de produtos energéticos e veículos. Essa metodologia avalia o impacto 
ambiental desde a produção da matéria-prima até o uso e descarte final, assegurando uma abordagem 
abrangente e padronizada. Conceitos como o ciclo do poço à roda (para contabilizar emissões ao 
longo da cadeia de produção e uso de combustíveis) e o ciclo do berço ao túmulo (que inclui também 
a fabricação e o descarte de veículos) são incorporados, reforçando a transparência e o compromisso 
com a redução de emissões.

A lei também promove a certificação de origem de biocombustíveis, como o Certificado de 
Garantia de Origem de Biometano (CGOB), emitido por agentes credenciados pela ANP. Essa certi-
ficação assegura a rastreabilidade do biometano produzido e comercializado, incluindo informações 
sobre a origem do insumo e a localização da produção, fortalecendo a confiabilidade e a integridade 
do mercado de combustíveis renováveis.

Outro destaque é a regulamentação das atividades de captura e estocagem geológica de dióxido 
de carbono, que permitem armazenar CO2 em formações geológicas ou utilizá-lo em processos 
produtivos. Essa medida contribui para a descarbonização do setor energético e industrial, alinhando-se 
às melhores práticas globais em mitigação climática.

13. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/10/10/lei-que-incentiva-combustiveis-do-futuro-e-sancionada-com-vetos.

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/10/10/lei-que-incentiva-combustiveis-do-futuro-e-sancionada-com-vetos
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No âmbito da mobilidade sustentável, o Programa Mover estabelece metas de redução de emissões 
e eficiência energética no transporte, com a participação de combustíveis líquidos, gasosos e energia 
elétrica. Fabricantes e importadores de veículos deverão reportar as emissões de GEEs com base na 
análise de ciclo de vida, enquanto o consumidor final terá acesso a informações claras sobre emissões 
e eficiência energética por veículo, divulgadas pelo PBEV (Brasil, 2024d).

No âmbito de discussão legislativa, o PL no 1.873/2021, também em tramitação na Câmara 
dos Deputados, cria um programa federal para impulsionar a pesquisa, a produção e o consumo de bio-
combustíveis avançados no Brasil. Ele estabelece um cronograma para a adição obrigatória desses 
biocombustíveis ao óleo diesel e ao querosene de aviação, além de prever incentivos fiscais e linhas de 
crédito especiais em bancos públicos para atividades relacionadas à pesquisa, produção, comercialização 
e uso desses combustíveis. O destaque é dado ao diesel verde e ao querosene de aviação alternativo, 
com aumento gradual da mistura dos biocombustíveis aos combustíveis fósseis, começando em 2% 
em 2027 e aumentando 1 ponto percentual anualmente até atingir 5% em 2030 (Janary Júnior, 2021).

4.2 Para além da escolha de um único modelo regulatório

A implementação de políticas climáticas, por meio da precificação de carbono, sistemas de comércio 
de emissões e subsídios, transcende as fronteiras nacionais, gerando impactos ambientais e econômicos 
significativos. Bown e Clausing (2023), por exemplo, identificam os efeitos a seguir.

1)	 Externalidades das emissões: as externalidades negativas decorrentes das emissões são globais. 
Similarmente, as reduções de emissões em um determinado país também geram benefícios 
que são globais, o que torna a redução de emissões um problema complexo de política, pois 
países podem pegar carona (free-ride) nas políticas dos outros. Por isso, acordos voluntários, 
como o Acordo de Paris, podem não ser suficientes para induzir comportamentos adequados 
para uma ação climática global efetiva.

2)	 Aprendizado e efeitos de escala: terceiros países podem se beneficiar de subsídios para 
inovação e para expansão da energia limpa por conta de efeitos de aprendizado e de escala.

3)	 Impactos na localização de indústrias de bens comercializáveis (tradables): subsídios 
influenciam as decisões de produção e de investimento, impactando o comércio global.

4)	 Impactos em indústrias a jusante: a precificação de carbono prejudica indústrias a jusante na União 
Europeia, uma vez que indústrias poluidoras têm elevação de custos enquanto seus competidores 
em outros países não têm. Já subsídios como os oferecidos pelos Estados Unidos reduzem 
custos e, desse modo, proporcionam vantagens competitivas às plantas instaladas nesse país.

5)	 Impactos em indústrias a montante: países que são fornecedores líquidos de insumos-chave, 
como minerais críticos, por exemplo, se beneficiam do aumento de preços e de demanda. 
Contudo, se esse país atua também em indústrias a jusante (baterias, por exemplo), pode 
haver pressão política doméstica para limitar exportações dos insumos-chave, de forma a 
conter o aumento de custos.

A percepção desses efeitos há de ser combinada com a compreensão dos desafios e vantagens 
inerentes à aplicação de uma ou de outra resposta para a redução das emissões de GEEs, bem como 
às relações comerciais entre países. Assim, diante do modelo de precificação de carbono e do de 
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subsídios, reflete-se quais os possíveis desafios do Brasil diante das suas relações comerciais com 
União Europeia e os Estados Unidos.

4.2.1 Sistema de precificação de carbono

A precificação de carbono tende a oferecer uma coordenação eficaz na redução de emissões e pro-
porcionar incentivos dinâmicos ao longo do tempo, sem aumentar os gastos públicos. Estabelecer 
preço direto sobre as emissões cria um ambiente propício para a diminuição imediata de emissões e 
estimula a inovação e o planejamento a longo prazo. Esse sistema incentiva as empresas a investirem em 
tecnologias mais limpas e eficientes ao longo do tempo, ainda que aumentem os custos de produção 
e os preços dos produtos (Aldy et al., 2022).

A quadro 1 propõe uma comparação entre o Sistema de Precificação de Carbono brasileiro e o 
modelo adotado na União Europeia com o CBAM.

QUADRO 1
Comparação entre o Sistema de Precificação de Carbono e os sistemas de comércio de emissões e o 
CBAM da União Europeia

SBCE (Brasil) EU ETS CBAM (União Europeia)

Objetivo  
e finalidade

Criado para cumprir as metas da PNMC e 
compromissos internacionais do Brasil  
sob a UNFCCC.

Incentiva a redução de emissões de GEEs 
de forma custo-efetiva e promove o 
desenvolvimento sustentável.

Destaca-se por incluir princípios como equidade 
climática e respeito a povos indígenas.

Primeiro e maior mercado de carbono do 
mundo, visando reduzir emissões de setores 
energéticos e industriais.

Estruturado como um sistema cap-and-trade, 
em que há limites máximos para emissões e 
comércio de permissões de emissão.

Focado em metas vinculantes de redução de 
emissões da União Europeia.

Funciona como uma tarifa sobre carbono 
para produtos importados de países com 
regulamentações climáticas menos rigorosas.

Busca evitar a “fuga de carbono” (carbon leakage) 
e nivelar o campo competitivo entre indústrias 
locais e estrangeiras.

Abrangência 

Abrange fontes emissoras localizadas no 
território nacional, com exclusão da produção 
agropecuária e suas infraestruturas associadas.

Permite contabilizar emissões líquidas em áreas 
rurais controladas por operadores.

Focado em grandes emissores industriais e do 
setor energético.

Não inclui setores como agropecuária, 
mas cobre aviação e está expandindo para 
transporte marítimo.

Abrange produtos importados, como aço, cimento, 
alumínio, fertilizantes e energia elétrica.

Focado em setores com maior intensidade  
de carbono.

Implementação e 
operacionalização

Baseado em limites máximos de  
emissões. Preconiza a implementação  
gradual e interoperabilidade com outros 
sistemas internacionais.

Introduz CRVEs e promove rastreabilidade 
eletrônica das transações.

Baseado em limites máximos de emissões que 
diminuem anualmente.

Inclui sistemas robustos de mensuração, relato 
e verificação (MRV).

Relacionado ao UE ETS, utilizando preços de 
carbono da União Europeia para calcular tarifas.

Características 
regulatórias

Baseado em princípios de transparência, 
previsibilidade e segurança jurídica.

Reconhece a importância de sumidouros 
naturais, como vegetação nativa, na mitigação 
de emissões.

Estrutura de governança sólida, apoiada pela 
legislação da União Europeia.

Foco em sanções para não conformidade e 
mecanismos de leilão de permissões.

Funciona como extensão do ETS,  
mas aplicado a importações.

Exige que importadores comprem  
certificados correspondentes às emissões  
do produto importado.

Elaboração dos autores.

Mediante o Sistema de Precificação de Carbono, vislumbra-se a possibilidade de implementação 
de mecanismos robustos de MRV, semelhantes ao ETS europeu, o que poderia garantir maior credi-
bilidade às emissões e reduções de carbono nacionais, promovendo interoperabilidade com sistemas 
internacionais e fortalecendo a competitividade dos produtos brasileiros no mercado europeu.

Ocorre que a incorporação de preços ao carbono se alinha a custos sociais marginais, podendo 
sua implementação se tornar inviável em muitos contextos (Aldy et al., 2022). No caso do Brasil, 
alguns desafios podem ser enumerados: i) a estrutura de geração de energia, embora predominante-



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 41 | Jan./Abr. 2025 25
O Brasil e os Modelos de Descarbonização: entre o mercado de carbono da União Europeia e os subsídios dos Estados Unidos

mente atrelada a fontes limpas, ainda depende de combustíveis fósseis;14 ii) as indústrias necessitam 
ter apoio para se adaptar a regulações mais austeras relativas à precificação de carbono; e iii) metodologias 
para identificar o quanto se emite de carbono durante a produção devem ser consensuais e compar-
tilhada pelo setor produtivo.15 Adicionalmente, devem ser consideradas as especificidades de cada 
um dos setores da economia brasileira.

Destaca-se a necessidade de desenvolver uma infraestrutura regulatória que garanta a rastreabi-
lidade e a certificação das emissões ao longo das cadeias de produção, de forma alinhada aos padrões 
exigidos pelo CBAM. Além disso, o Brasil precisa assegurar que seus setores industriais tenham acesso 
a incentivos financeiros e tecnológicos para modernizar processos produtivos e reduzir sua intensidade 
de carbono, de modo a evitar barreiras comerciais e manter a competitividade internacional.

Nesse contexto, torna-se fundamental que o Brasil priorize o fortalecimento de sua base científica e 
tecnológica, criando ambiente propício à pesquisa, desenvolvimento e inovação (P&DI). A integração 
entre as instituições de ensino, os centros de pesquisa e o setor privado deve ser ampliada para facilitar 
o desenvolvimento de tecnologias de baixo carbono, bem como para atrair e reter talentos nacionais 
e internacionais especializados. Paralelamente, a promoção de investimentos na bioeconomia e em 
soluções baseadas na natureza pode posicionar o país como um líder global em processos industriais 
sustentáveis, aproveitando suas vantagens comparativas em biomassa e bioenergia (CNI, 2024).

Adicionalmente, a implementação de tecnologias como a captura e estocagem geológica de 
dióxido de carbono e a utilização de hidrogênio como combustível são estratégias importantes no 
processo de descarbonização. A Lei do Combustível do Futuro representa um marco regulatório no qual  
não apenas reconhece o potencial da captura e estocagem como ferramenta de descarbonização mas 
também estabelece diretrizes específicas para garantir sua segurança e eficácia, como a necessidade de 
autorização da ANP para as atividades de injeção e estocagem geológica e a integração das infraestruturas 
e serviços envolvidos (Brasil, 2024d). Essas medidas fortalecem a capacidade do Brasil de adotar 
práticas avançadas de mitigação de emissões, enquanto alinham o país às exigências internacionais 
e incentivam o uso de tecnologias sustentáveis em setores-chave. Além disso, a lei prevê a estocagem 
geológica como um meio estratégico para reduzir a intensidade média de carbono das fontes de energia, 
consolidando o Brasil como um mercado promissor para investimentos em soluções de baixo carbono.

No que se refere ao hidrogênio, a Política Nacional do Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono 
estabelece um marco regulatório robusto, essencial para fomentar o desenvolvimento dessa indústria.  
A lei promove incentivos para as diversas rotas de produção do hidrogênio de baixa emissão de 

14. “No centro de uma estratégia regional sul-americana, é importante articular um plano de descarbonização e integração energética regional 
a partir da redução dos combustíveis fósseis – ainda amplamente explorados e utilizados na região – em direção a fontes limpas, nas quais a 
grande maioria dos países detém potencial de desenvolvimento. Além disso, é necessário que os países sul-americanos viabilizem formas de 
harmonização, implementação e aperfeiçoamento de sistemas nacionais de contabilidade e controle de emissões, pois a sua ausência ou 
limitação operacional dificulta a criação de políticas de redução de emissões e inventários em nível regional” (Teixeira et al., 2022).

15. “Para racionalizar recursos e dinamizar a implementação, o planejamento da descarbonização do país deve ser baseado no levantamento 
e mapeamento do atual “estado da arte”. Algumas ações necessárias são: a) compilar dados inteligíveis e baseados em metodologias 
cientificamente reconhecidas que demonstrem a situação de emissão do Brasil; b) elaborar planos de implementação de metas de redução 
de emissões e de adaptação à mudança do clima, considerando também incorporar à política climática e à NDC os compromissos setoriais 
assumidos fora do escopo do Acordo de Paris; c) na governança política brasileira, mapear funções e mandatos de órgãos, agências e estruturas 
existentes para evitar lacunas e sobreposição descoordenada; d) identificar quais órgãos são os mais capacitados para planejar e implementar 
os esforços necessários para o cumprimento das metas do país, dotando-os dos recursos financeiros e humanos para efetivar os compromissos; 
e) detalhar e analisar a macrogovernança na gestão territorial do país e sua compatibilidade com modelos nacionais de desenvolvimento, 
contemplando políticas voltadas a florestas, reflorestamento, uso do solo, agricultura, pecuária, bacias hidrográficas e gestão da água, 
irrigação, abastecimento e usos múltiplos, modelos de gestão, financiamento, poder de polícia e deveres do Estado” (Teixeira et al., 2022).
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carbono, com destaque para o hidrogênio verde, produzido por eletrólise da água utilizando energias 
renováveis, como solar, eólica e biomassa. Além disso, o marco legal cria o Programa de Desenvolvimento 
do Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono e o Regime Especial de Incentivos para a Produção de 
Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono, voltados à promoção de investimentos, à certificação da 
produção com base em análises de ciclo de vida e ao desenvolvimento da infraestrutura necessária 
para transporte e estocagem do hidrogênio no país. Os princípios dessa política também garantem 
previsibilidade regulatória, incentivo à pesquisa e desenvolvimento e inserção competitiva do 
hidrogênio na matriz energética brasileira, posicionando o país como um exportador de referência 
no mercado global (Brasil, 2024c).

Além dessas iniciativas, a criação de plataformas colaborativas e hubs de inovação deve ser esti-
mulada para integrar o setor industrial e os ambientes de inovação, permitindo o compartilhamento 
de melhores práticas, treinamentos e capacitação profissional. Essas plataformas têm o potencial de 
impulsionar o desenvolvimento de tecnologias voltadas para a economia circular, a eficiência energética 
e o aproveitamento de subprodutos e resíduos nos processos produtivos, alinhando as indústrias 
brasileiras às demandas de sustentabilidade internacional. Com esses instrumentos e incentivos, o 
Brasil pode consolidar sua liderança global na transição energética, ao mesmo tempo em que fortalece 
a competitividade de seus setores produtivos (CNI, 2024).

A governança desempenha um papel central na efetiva implementação dessas estratégias. É neces-
sário aprimorar os mecanismos de monitoramento, fiscalização e retroalimentação de informações 
para garantir o cumprimento das metas estabelecidas. A participação coordenada entre setor público 
e privado, por meio de planos como a Nova Indústria Brasil e o Novo Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), representa um passo importante, mas deve ser complementada por uma visão 
sistêmica e integrada das políticas industriais e climáticas, alinhadas aos desafios globais de descar-
bonização e competitividade internacional (CNI, 2024).

Essas legislações recentes no Brasil, como a Lei do Combustível do Futuro, que regulamenta 
tecnologias de captura e estocagem geológica de carbono, e a Política Nacional do Hidrogênio de 
Baixa Emissão de Carbono, que promove a produção e certificação do hidrogênio verde, são marcos 
importantes na estratégia de descarbonização nacional. Essas medidas não apenas demonstram o 
compromisso do Brasil com a redução de emissões, mas também fortalecem suas condições de alinha-
mento aos padrões europeus.

Com a integração desses instrumentos ao sistema nacional de precificação de carbono, o país 
pode oferecer maior credibilidade às suas emissões e reduções, facilitando a inserção de seus produtos 
no mercado europeu e mitigando os impactos de mecanismos como o CBAM. A convergência entre 
o sistema de mercado de carbono brasileiro e o europeu pode impulsionar a modernização industrial, 
garantindo a competitividade no comércio internacional, e posicionar o país como um ator relevante 
na transição energética global.

4.2.2 Incentivos financeiros: os subsídios

Os subsídios à energia limpa, apesar de essenciais para catalisar a transição energética, enfrentam um 
equilíbrio delicado entre eficácia econômica e distorções de mercado. Esses subsídios têm o potencial 
de criar condições favoráveis para que tecnologias limpas ganhem escala e competitividade, como 
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evidenciado no caso dos subsídios alemães à energia solar. Contudo, ao longo do tempo, sua perma-
nência pode gerar dependência econômica e distorções no mercado energético, no qual tecnologias 
mais maduras recebem vantagens desproporcionais em detrimento de inovações emergentes (Aldy 
et al., 2022). Assim, políticas de subsídio devem ser cuidadosamente desenhadas para incentivar o 
desenvolvimento tecnológico contínuo e não apenas a manutenção do status quo.

Outro desafio significativo é a alocação de recursos em um cenário de restrições fiscais. Diferente-
mente de economias como Estados Unidos ou China, o Brasil possui limitações orçamentárias que 
impedem a implementação de subsídios na mesma escala. Esse contexto exige que o país priorize 
políticas mais eficientes em termos de custo-benefício, como mecanismos de precificação de carbono. 
A transição para um modelo de cap-and-trade ou tributação sobre emissões pode proporcionar uma 
alternativa viável, desde que sua implementação leve em conta as especificidades da economia 
brasileira, principalmente para setores altamente expostos à competição internacional.

Nesse sentido, é fundamental analisar os impactos redistributivos e setoriais dessas políticas.  
A adoção de um sistema de precificação de carbono no Brasil poderia elevar os custos de produção em 
setores-chave, como siderurgia, cimento e agroindústria, afetando sua competitividade global.  
Em contraste, países como China e Estados Unidos, ao combinar subsídios substanciais e políticas 
de transição, conseguem reduzir os custos de tecnologias de baixo carbono, o que fortalece sua 
posição nos mercados internacionais. Isso cria uma dinâmica desafiadora para o Brasil, onde os setores 
intensivos em emissões podem enfrentar dificuldades para se adaptar rapidamente, comprometendo 
a competitividade dos seus produtos.

Há também os riscos associados. A falta de ponderação sobre os efeitos dinâmicos pode levar 
a avaliações equivocadas dos custos por tonelada de carbono reduzida por meio desses subsídios. 
Um exemplo ilustrativo é o caso dos subsídios solares alemães, inicialmente estimados em €500 por 
tonelada de CO2 reduzida. Pesquisas posteriores revelaram que esses subsídios contribuíram signifi-
cativamente para a redução dos custos de painéis solares, possibilitando uma adoção mais ampla da 
energia solar a longo prazo (Aldy et al., 2022).

Além disso, há a necessidade de evitar a “fuga de carbono”, uma preocupação central em países 
que adotam políticas mais rigorosas de descarbonização. A elevação dos custos produtivos no Brasil 
pode deslocar investimentos e produção para países com regulações menos restritivas, resultando 
em uma transferência das emissões em vez de sua mitigação global. Para evitar esse cenário, torna-se 
imperativo que o país adote uma abordagem híbrida, que combine incentivos econômicos, como 
subsídios direcionados e instrumentos financeiros verdes, com mecanismos de precificação de carbono 
adaptados à sua realidade socioeconômica e produtiva.

Paralelamente, o desenvolvimento de um arcabouço regulatório robusto que atraia investi-
mentos verdes é indispensável. Títulos verdes, empréstimos com critérios ASG (ambiental, social e 
governança) e incentivos fiscais podem reduzir riscos financeiros e destravar investimentos em ino-
vação e descarbonização. Essa estrutura deve ser complementada por uma política industrial verde, 
que integre ações como a modernização tecnológica, a promoção da economia circular e o fomento a 
soluções baseadas na bioeconomia e em energias renováveis, setores em que o Brasil apresenta claras 
vantagens comparativas.



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 41 | Jan./Abr. 202528
O Brasil e os Modelos de Descarbonização: entre o mercado de carbono da União Europeia e os subsídios dos Estados Unidos

Adicionalmente, a participação ativa do Brasil em fóruns multilaterais e acordos de comércio 
internacional desempenha um papel crucial para reduzir as assimetrias econômicas no comércio global. 
A cooperação internacional e a participação ativa em fóruns e acordos multilaterais, como o Comitê 
do Aço e a Parceria para o Crescimento Verde e Inclusivo, devem ser utilizadas para alavancar recursos 
e consolidar estratégias comuns entre países parceiros (CNI, 2024).

Portanto, a escolha do modelo de descarbonização brasileiro deve equilibrar incentivos ao  
desenvolvimento tecnológico e a competitividade internacional, levando em conta as limitações fiscais 
e estruturais do país. A implementação gradual de políticas de precificação de carbono, aliada a um 
arcabouço regulatório que promova investimentos verdes e inovação, pode fortalecer o posicionamento 
do Brasil no comércio internacional, consolidando sua matriz energética limpa e sustentável como 
um diferencial estratégico no cenário global.

5 CONCLUSÕES

O debate sobre as políticas de descarbonização deve ser compreendido à luz de uma governança 
climática policêntrica, na qual múltiplos atores nacionais e internacionais influenciam a escolha de 
modelos de transição energética, moldados por interesses políticos, econômicos e setoriais. A despeito 
das dificuldades, os atores internacionais têm paulatinamente evoluído na construção de um arranjo 
internacional baseado em compromissos nacionais de redução de emissões.

Nesse contexto de busca segmentada de redução de emissões, a União Europeia adota uma 
abordagem combinada, integrando o ETS, que cria um mercado de carbono para setores industriais 
e de energia, e o CBAM, que impõe tarifas sobre produtos intensivos em emissões importados de 
países com regulamentações menos rigorosas. A abordagem norte-americana, por sua vez, opta por 
conferir benefícios financeiros aos agentes econômicos que contribuem para redução de emissões.

Embora voltadas à redução das emissões globais, as medidas europeias representam estratégia que 
protege as indústrias nacionais e, ao mesmo tempo, gera impactos significativos na competitividade 
internacional. Países exportadores de produtos intensivos em carbono, como o Brasil, enfrentam 
pressões crescentes: o ETS e o CBAM elevam os custos das exportações ao mercado europeu, podendo 
criar barreiras comerciais para commodities como aço, cimento e agroindústria. Em paralelo, os subsídios 
norte-americanos, previstos no IRA, incentivam a produção doméstica de tecnologias verdes, o que 
pode gerar concorrência desleal ao reduzir artificialmente os preços globais.

Desse modo, a implementação de políticas domésticas, como o CBAM europeu e os subsídios 
norte-americanos, revela um uso estratégico das regulações climáticas como instrumentos de política  
industrial e comercial. Assim, a governança climática global, moldada pelo Acordo de Paris e 
formalmente cooperativa, reflete uma tentativa de conciliar interesses nacionais conflitantes com 
compromissos ambientais comuns.

Essa governança revela um campo de disputa por poder e interesses econômicos, exigindo que 
países como o Brasil adotem uma estratégia pragmática e equilibrada, que promova a descarbonização 
sem comprometer sua competitividade internacional e o acesso aos dois importantes mercados. 
Nesse contexto, é necessário reconhecer que as políticas de descarbonização não ocorrem no vácuo 
político ou econômico.
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A implementação do Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões (SBCE), pelo Brasil, é um 
importante passo em direção à convergência regulatória com o mercado europeu. Contudo, a 
necessidade de rastreabilidade e certificação das emissões, alinhadas aos padrões exigidos pela União 
Europeia, demanda investimentos em infraestrutura regulatória e tecnológica, além de um robusto 
sistema de mensuração, relato e verificação (MRV).

Os subsídios adotados pelos Estados Unidos, por sua vez, evidenciam as limitações do modelo 
brasileiro, já que o espaço fiscal do país não permite políticas de apoio em escala similar. A combi-
nação de subsídios e regras de conteúdo local no IRA pode criar distorções comerciais, beneficiando 
indústrias norte-americanas em detrimento de concorrentes estrangeiros, inclusive os brasileiros.

Equilibrar a eficácia ambiental com as regras do comércio internacional é, portanto, uma consi-
deração importante ao desenvolver estratégias de política climática. E, para realizar a ponderação sobre 
as estratégias de mitigação das mudanças climáticas, é essencial compreender as distinções entre a 
precificação de carbono e os subsídios de energia limpa. Desse modo, pode-se intuir que, enquanto 
a precificação de carbono destaca-se pela coordenação eficaz e pela criação de incentivos dinâmicos à 
redução de emissões, os subsídios desempenham um papel complementar, impulsionando o mercado 
de bens ambientalmente sustentáveis e estimulando melhorias graduais na eficiência energética.

Considera-se que o sucesso das estratégias brasileiras de descarbonização depende de um alinhamento 
coordenado entre setor público e privado e do compromisso com a inovação tecnológica. Medidas 
como a Lei do Combustível do Futuro e a Política Nacional do Hidrogênio de Baixa Emissão de 
Carbono representam passos fundamentais, mas devem ser complementadas por políticas de incentivo 
financeiro, como títulos verdes e parcerias internacionais estratégicas. Somente dessa forma, o Brasil 
poderá fortalecer sua competitividade no comércio internacional, consolidar sua posição como líder 
em transição energética sustentável e responder, com realismo e pragmatismo, aos desafios impostos 
pelos modelos europeus e norte-americanos.
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